Comarca da Capital – 46ª Vara Cível
Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0163889-45.2011.8.19.0001
Vistos, etc... MARINALVA DA MATA RIBEIRO SILVA propõe a presente ação em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL para obter benefício acidentário, alegando como causa de pedir, que devido ao acidente de trabalho que lesionou a coluna vertebral, ficou incapacitada para o exercício de atividades laborativas. Com a inicial de fls. 02/15, quesitos, procuração e documentos de fls. 16/59. Certidão referente à citação e intimação, às fls. 66. Às fls. 67/70, a parte ré enfatiza sobre a impossibilidade de deferimento da antecipação de tutela e apresenta os quesitos de fls. 71/73 e os SUB's de fls. 74/77. Às fls. 80, o Sr. Perito requer a juntada do Laudo Pericial de fls. 81/83. Às fls. 84/85, a parte autora informa que o empregador não forneceu a CAT e requer a juntada dos documentos de fls. 86/87. Às fls. 88, a parte ré requer a juntada do depósito dos honorários periciais de fls. 89. Às fls. 91, mandado de pagamento em favor do Sr. Perito. Às fls. 92, a parte autora requer a procedência do pedido. Manifestação do INSS, às fls. 93. Às fls. 93vº, o Ministério Público opina por esclarecimentos do Sr. Perito. Às fls. 96, esclarecimentos do Sr. Perito. Às fls. 99/100, a parte autora requer a procedência do pedido. Manifestação do INSS, às fls. 102. Audiência de instrução e julgamento, conforme ata de fls. 105, com depoimento da autora de fls. 106; sendo apresentada contestação de fls. 107/113, com SUB's de fls. 114/117; opina o Ministério Público por esclarecimentos do Sr. Perito. Às fls. 118, esclarecimentos do Sr. Perito. Às fls. 120/121, a parte autora requer seja julgado procedente o pedido. Às fls. 122, a parte ré requer o julgamento da lide. Às fls. 123/124, Promoção Final do Ministério Público opinando pela procedência parcial dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Procede a pretensão autoral. Com efeito, para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, que o acidente ocorreu no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que desse acidente resultou sequela que interfere na atividade laborativa do segurado. Na espécie, a prova documental demonstra a ocorrência do acidente de trabalho, haja vista que o próprio réu reconheceu a lesão acidentária, tanto é que concedeu à autora o auxílio-doença por acidente do trabalho (fls. 21). O exame médico a que se submeteu a autora concluiu pela existência de sequela indenizável e não a aposentadoria, conforme Laudo Pericial e esclarecimentos do Sr. Perito (fls. 81/83, 96 e 118). Faz jus a parte autora, portanto, à concessão do benefício acidentário correspondente, qual seja, auxílio-acidente, na proporção de 50% do salário-de-benefício. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 86, § 1º, da Lei n° 8.213/91, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.528/97, para condenar o réu no pagamento a autora de auxílio acidente, no valor mensal igual a 50% (cinqüenta por cento) do seu salário-de-benefício, a contar da cessação do auxílio doença por acidente do trabalho (19/06/2008, fls. 21 e 117). Condeno o réu, também, a pagar a autora o abono anual, nos termos do art. 40 da Lei n° 8.213/91. As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente. Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora, a contar da citação, observando o Código Civil. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolatação da sentença, observando-se a Súmula nº 111 do STJ e Enunciado nº 08, publicado no D.O. do dia 01/09/00. Custas ex lege. Transitada em julgado, expeça-se o Mandado de Intimação para Implantação do benefício com as ressalvas legais. Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97. Intime-se pessoalmente o Ministério Público. P.R.I.
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